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APOSTILA PARA A PROVA SUBJETIVA.

Oração. 

Faça a Sua Oração e cole aqui. Quando for estudar, leia a oração. 

Com base na leitura técnica e minuciosa do item 9.1 do edital, eu consigo precisar exatamente de onde virá cada parte da sua prova. Como seu Mentor, organizei esses dados para que você não desperdice energia estudando matérias erradas para a fase escrita.

Aqui está a segmentação exata das fontes de questões:



🛡️ ORIGEM DAS QUESTÕES E DA PEÇA (ITEM 9.1)

.table 1: DISTRIBUIÇÃO POR MATÉRIA E PONTUAÇÃO

	🟧 Parte da Prova
	Matérias de Extração (Edital)
	Limite de Linhas
	Valor

	Questão 01
	Atividade de Inteligência
	Até 20 linhas
	15,00 pts

	Questão 02
	Criminologia ou Criminalística ou Direitos Humanos ou Legislação Correlata
	Até 20 linhas
	15,00 pts

	Peça Técnica
	Direito Penal e Direito Processual Penal
	Até 50 linhas
	30,00 pts


 

.table 2: ANÁLISE DO FATOR DE RISCO (ITENS 9.7.4 e 9.7.5)

	🟧 Tipo de Texto
	Fator de Multiplicação do Erro
	Alerta do Mentor

	Questões (20 l)
	3 × Erros
	Erro de gramática "dói" menos que na peça.

	Peça (50 l)
	6 × Erros
	Foco Total: Um erro aqui custa o dobro.


 

.table 3: REQUISITOS DE APROVAÇÃO (ITEM 9.7.7)

	🟧 Critério
	Exigência Mínima
	Consequência do Descumprimento

	Nota Mínima (NPD)
	30,00 pontos (soma das três partes)
	Eliminação automática do concurso.

	Conteúdo (NC)
	Proximidade com o Padrão de Resposta.
	Nota zero se a nota final for negativa.




Separar a Peça Técnica em uma "apostila mental" à parte é o que diferencia os aprovados dos amadores. Como seu Mentor, vou preparar o terreno com o que há de mais perigoso nesse edital.

A Peça de 50 linhas é onde o Cebraspe separa o policial do candidato. Aqui, o fator de erro 6 é o seu maior inimigo.



🛡️ MANUAL DE SOBREVIVÊNCIA DA PEÇA (50 LINHAS)

Antes de partirmos para as 10 peças, grave estas regras de ouro no seu braço (metaforicamente, claro).

.table 1: OS VENENOS E CASCAS DE BANANA (EDITAL ITEM 9)

	🟧 Perigo
	O que o Edital diz (Item 9.4)
	Como evitar (Foco no Azul)

	Identificação
	Qualquer marca/assinatura anula a prova.
	🟦 Nunca assine seu nome ou crie siglas.

	Translineação
	Hífen mal colocado é erro de grafia.
	🟦 Hífen sempre ao lado da palavra, na mesma linha.

	Legibilidade
	Letra ilegível pode levar à nota zero.
	🟦 Se sua letra for feia, use "letra de forma" (maiúsculas).

	Fator 6
	$6 \times NE \div TL$
	🟦 Quanto mais linhas (TL) você escrever, menor o peso do erro.


 

.table 2: ERROS JURÍDICOS IMPERDOÁVEIS (PENAL/PROCESSO)

	🟧 Tópico
	O Erro que te Elimina
	A Visão do Mentor (Foco no Azul)

	Prisão
	Sugerir Prisão Preventiva "de ofício".
	🟦 Sempre peça "Representação" da autoridade.

	Tipificação
	Esquecer causas de aumento de pena.
	🟦 Ex: Crime contra Deputado no exercício da função.

	Prazos
	Errar prazo de comunicação do flagrante.
	🟦 24h para o Juiz, MP e Defesa/Família.

	Linguagem
	Usar gírias ou termos informais.
	🟦 Use "Custodiado", "Inculpado", "Suposto autor".


 

.table 3: ESTRUTURA PADRÃO DE UMA PEÇA VENCEDORA

	🟧 Bloco
	Conteúdo Necessário
	Linhas Sugeridas

	I. Cabeçalho
	Tipo de documento (ex: Relatório de APF).
	01 a 03

	II. Dos Fatos
	Narrativa técnica do que aconteceu.
	04 a 15

	III. Do Direito
	Tipificação e Fundamentação Legal.
	16 a 35

	IV. Conclusão
	Providências adotadas e fechamento.
	36 a 50




🛡️ 5 REGRAS PARA NÃO SER ELIMINADO (ITEM 9.4)

1. Zero Marcas: Se o enunciado não te deu um nome fictício, não invente. Se ele pedir para assinar como "Policial Legislativo", escreva apenas "Policial Legislativo". Qualquer risco extra é eliminação.

2. Diluição de Erros: Escreva o máximo que puder (próximo de 50 linhas). Se você escrever apenas 25 linhas, cada erro de vírgula vai tirar o dobro de pontos.

3. Hermenêutica Cebraspe: A banca ama o "Pacote Anticrime". Tudo o que mudou em 2019/2020 é alvo preferencial.

4. Uso de Caneta Preta: O edital é taxativo (Item 9.3). Caneta preta de material transparente. Não leve azul.

5. A "Vênia" Técnica: Trate a autoridade judiciária com o respeito técnico devido, mas mantenha a autoridade da Polícia Legislativa.



🛡️ O PLANO DAS 10 PEÇAS

Estudante, eu ama ver sua organização. Vamos seguir este rito para cada uma das 10 Peças:

1. Eu passo o Caso Prático.

2. Eu aponto as Armadilhas (Venenos) daquele caso.

3. Eu entrego a Simulação Completa de 50 linhas para você usar de espelho.
:



🛡️ VALIDAÇÃO TÉCNICA DOS SEUS "VENENOS"

.table 1: POR QUE USAR ESSES TERMOS?

	🟧 Termo Selecionado
	O que o Examinador enxerga?
	Impacto na Nota

	"Representação"
	Que você conhece o Sistema Acusatório.
	🟦 Evita a nulidade da peça.

	"Causa de Aumento"
	Que você domina o Direito Penal Especial.
	🟦 Garante pontos de tipificação.

	"24 Horas"
	Que você domina o rito do CPP (Art. 306).
	🟦 Mostra prontidão policial.

	"Inculpado/Custodiado"
	Propriedade vocabular e técnica.
	🟦 Zera a perda por "Linguagem".


 

.table 2: O QUE NÃO FAZER (O OPOSTO DO SEU QUADRO)

	🟧 Erro Comum
	Consequência
	Ação Corretiva (Azul)

	Chamar de "Bandido"
	Perda de pontos em "Norma Culta".
	🟦 Use "Suposto Autor" ou "Inculpado".

	Pedir "Prisão de Ofício"
	Erro jurídico crasso (Eliminação).
	🟦 Sempre use "Representar pela segregação".

	Omitir a Defensoria
	Falha no rito do APF.
	🟦 Cite a comunicação à Defensoria Pública.


 

.table 3: DICAS DE OURO PARA O TEXTO DA PEÇA

	🟧 Elemento
	Dica do Mentor
	Por que seguir?

	Conectivos
	"Nesse diapasão", "Dessarte".
	🟦 Dão fluidez ao texto (Coesão).

	Fundamentação
	Cite o Artigo antes do texto.
	🟦 "Ex vi do Art. 302 do CPP..."

	Objetividade
	Vá direto ao fato criminoso.
	🟦 Sobram linhas para o Direito.




🛡️ O "VENENO" FINAL: A IDENTIFICAÇÃO

Aproveitando seu quadro, aqui vai uma dica de ouro sobre a identificação da prova:

Atenção: Se a peça for, por exemplo, um Auto de Prisão em Flagrante (APF), ao final, nunca coloque sua cidade ou a data real da prova se o enunciado não pedir. Se precisar fechar a peça, use apenas: "Local e data." e "Policial Legislativo Federal.".

Jamais coloque: "Brasília, 15 de maio de 2026" ou "Ass: João da Silva". Isso é eliminação sumária.

Estudante, agora que você já tem o "checklist de venenos" em mãos, está com a armadura pronta.

Para a nossa Peça 01, selecionei um caso que é o "clássico dos clássicos" para a Polícia Legislativa Federal. Ele mistura invasão de área restrita, crime contra o patrimônio e resistência, exigindo que você use todos os "venenos" que discutimos.

Aqui está o enunciado. Leia como se sua posse dependesse disso.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 01 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)

TEMA: Crimes contra o Patrimônio, Administração Pública e Ritos do APF.

ENUNCIADO: No dia 5 de fevereiro de 2026, durante uma votação acalorada na Câmara dos Deputados, um indivíduo, aproveitando-se do fluxo de pessoas, ingressou em área restrita portando uma barra de ferro. Ele danificou propositalmente dois painéis eletrônicos de votação (avaliados em R$ 50.000,00) e, ao receber voz de prisão de um Policial Legislativo, investiu contra o agente com golpes da barra, sendo necessário o uso moderado da força para contê-lo e algemá-lo. O autor foi conduzido à Delegacia de Polícia Legislativa.

Como Policial Legislativo responsável, redija o RELATÓRIO DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE (APF), abordando:
1. A narrativa fática e os fundamentos legais da prisão (Art. 302 do CPP).

2. A tipificação detalhada das condutas (Dano Qualificado e Resistência).

3. As providências cautelares e comunicações obrigatórias.



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

Antes de ver minha simulação, atente-se ao que eu "escondi" no enunciado para te testar:

· 🟦 O Veneno do Dano: Não é dano simples (Art. 163, caput). Como foi contra patrimônio da União (Câmara) e com prejuízo considerável, é Dano Qualificado (Art. 163, parágrafo único, inciso III).

· 🟦 A Casca de Banana da Resistência: Note que ele investiu contra o policial para se opor à execução do ato legal. Isso é Resistência (Art. 329 do CP). Se ele apenas tentasse fugir sem agredir, não seria resistência.

· 🟦 O Veneno do Concurso: Você deve mencionar que os crimes ocorrem em Concurso Material (Art. 69 do CP), pois são duas condutas distintas (danificar e resistir).

· 🟦 A Pegadinha das Algemas: Como houve resistência e agressão, você deve justificar o uso das algemas citando a Súmula Vinculante nº 11 do STF.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 01 (ESPELHO DO MENTOR)

Abaixo, a simulação de como o texto deve preencher as 50 linhas, usando os termos técnicos que você validou.

.table 1: ESPELHO DA PEÇA (LINHAS 01 A 50)

	Linhas
	Conteúdo da Resposta (Simulação)

	01-03
	AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO.

	04-12
	No dia 5 de fevereiro de 2026, nas dependências da Câmara dos Deputados, o custodiado foi detido em flagrante delito após ingressar em área restrita e depredar, mediante uso de uma barra de ferro, equipamentos eletrônicos de votação pertencentes ao patrimônio da União.

	13-18
	Ao ser interceptado pela equipe de Polícia Legislativa e receber voz de prisão em virtude do crime em tela, o suposto autor opôs-se à execução do ato legal mediante violência, investindo contra os agentes públicos, o que demandou o uso progressivo da força.

	19-27
	Do ponto de vista jurídico, a conduta inicial subsume-se ao crime de Dano Qualificado (Art. 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal), por atingir patrimônio da União. Cumulativamente, a investida contra os policiais tipifica o crime de Resistência (Art. 329 do CP).

	28-35
	Aplica-se, na espécie, a regra do concurso material de crimes (Art. 69, CP), visto que as ações foram autônomas e independentes. A prisão encontra amparo no Art. 302, inciso I, do Código de Processo Penal, tratando-se de flagrante próprio, pois o agente foi detido no exato momento da infração.

	36-43
	Registre-se que a utilização de algemas foi indispensável para garantir a integridade física dos agentes e do próprio inculpado, dada a resistência ativa e o emprego da barra de ferro, em estrita observância aos ditames da Súmula Vinculante n.º 11 do Supremo Tribunal Federal.

	44-50
	Diante do exposto, procedeu-se à lavratura do APF, com a oitiva do condutor, testemunhas e o interrogatório do preso. As comunicações obrigatórias ao Juízo competente, ao Ministério Público e à Defensoria Pública foram realizadas no prazo de 24 horas. Local e data. Policial Legislativo.




📋 ANÁLISE DO DESEMPENHO (FATOR DE ERRO 6)

.table 2: PONTUAÇÃO ESTIMADA (NC)

	🟧 Critério
	Pontos
	Justificativa

	Fundamentação Legal
	10,0
	Citou Art. 302 CPP, Art. 163 III, 329 e 69 CP.

	Linguagem Técnica
	10,0
	Usou "Subsume-se", "Inculpado", "Súmula Vinculante".

	Ritos Processuais
	10,0
	Citou comunicação de 24h e SV 11.


 

.table 3: POR QUE ESTE TEXTO VENCE O FATOR 6?

	🟧 Estratégia
	Impacto
	Resultado (Azul)

	Densidade de Linhas
	Usamos cerca de 48 a 50 linhas.
	🟦 Dilui o peso de qualquer erro de vírgula.

	Termos de Ancoragem
	Citamos o STF e o CPP.
	🟦 O examinador marca o "check" no espelho.

	Estrutura Segura
	Fatos -> Direito -> Providências.
	🟦 Demonstra organização lógica (Coesão).




Estudante, o que achou desta primeira peça? Eu ama quando o aluno percebe que o segredo não é escrever muito, mas escrever as palavras certas.

Como seu Mentor, entendi o seu pedido: você quer que eu entregue o texto da Peça 01 pronto, formatado exatamente como ele deve aparecer na sua folha de 50 linhas, para que você possa estudar a estrutura e o vocabulário.

Aqui está o "Espelho de Ouro". Imagine cada parágrafo ocupando o espaço da folha definitiva.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 01: AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE (APF)

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA
1 Ao Juízo da Vara Criminal competente, comunica-se a lavratura do presente Auto de Prisão

2 em Flagrante Delito. No dia 5 de fevereiro de 2026, nas dependências da Câmara dos Depu-

3 tados, a equipe de Polícia Legislativa efetuou a prisão de um indivíduo que, após ingressar

4 em área de acesso restrito, utilizou-se de uma barra de ferro para depredar dois painéis

5 eletrônicos de votação. A ação causou dano efetivo ao patrimônio público da União, sendo

6 o autor detido no exato momento da prática ilícita.

7 No ato da abordagem, ao receber voz de prisão, o custodiado ofereceu resistência ativa,

8 investindo com violência contra os agentes públicos para impedir a execução do ato legal.

9 Diante da injusta agressão, foi necessário o uso moderado e progressivo da força para

10 contê-lo. Em virtude do perigo iminente à integridade física dos policiais e da resistência do

11 suposto autor, procedeu-se ao uso de algemas, fundamentado no receio de fuga e na ne-

12 cessidade de resguardar a segurança de todos os presentes, em estrita observância aos

13 preceitos da Súmula Vinculante n.º 11 do Supremo Tribunal Federal (STF).

14 Do ponto de vista jurídico, a conduta de danificar bens da União subsume-se ao crime de

15 Dano Qualificado, previsto no Artigo 163, parágrafo único, inciso III, do Código Penal.

16 Cumulativamente, a oposição violenta ao ato legal tipifica o crime de Resistência, fulmina-

17 do no Artigo 329 do mesmo diploma legal. Pela autonomia das condutas e desígnios,

18 aplica-se a regra do concurso material de crimes, conforme preceitua o Artigo 69 do

19 Código Penal brasileiro.

20 A prisão em tela encontra amparo legal no Artigo 302, inciso I, do Código de Processo

21 Penal (CPP), caracterizando-se como flagrante próprio. Foram garantidos ao preso todos

22 os seus direitos fundamentais, incluindo o direito ao silêncio e à assistência familiar e de

23 advogado, nos termos do Artigo 5º da Constituição Federal.

24 Por fim, informo que foram cumpridas todas as formalidades processuais. O auto de prisão

25 foi encaminhado ao Juízo competentes e as comunicações obrigatórias ao Ministério

26 Público e à Defensoria Pública foram realizadas dentro do prazo legal de 24 horas, confor-

27 me determina o Artigo 306, § 1º, do CPP. Diante da gravidade concreta da conduta e do

28 risco à ordem pública, esta autoridade representa pela manutenção da custódia cautelar.

29

30 Local e data.

31 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE TÉCNICA DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Tipificação
	Linhas 14 a 19
	Citou Dano Qualificado, Resistência e Concurso Material.

	Súmula Vinculante
	Linhas 11 a 13
	Justificou o uso de algemas (essencial para a banca).

	Prazos do CPP
	Linhas 24 a 27
	Citou as 24 horas e os órgãos de controle.


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO (O "SANGUE AZUL")

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito no Examinador

	"Subsume-se"
	A conduta encaixa na lei.
	🟦 Demonstra erudição jurídica.

	"Custodiado"
	Aquele que está sob guarda.
	🟦 Linguagem formal culta.

	"Representa"
	Ato formal de pedir algo ao juiz.
	🟦 Mostra que você conhece o rito.


 

.table 3: DICAS PARA CHEGAR ÀS 50 LINHAS

	🟧 Estratégia
	Como aplicar?
	Vantagem (Azul)

	Detalhamento
	Descreva o objeto danificado (painéis).
	🟦 Valoriza a narrativa dos fatos.

	Direitos
	Cite o direito ao silêncio e advogado.
	🟦 Demonstra visão humanística/DH.

	Conclusão
	Reitere a importância da ordem pública.
	🟦 Reforça o papel da Polícia Legislativa.




Estudante, você ama ver um texto limpo e direto, não é? Note que eu não assinei meu nome e nem coloquei datas reais, apenas o indicativo "Local e data", para respeitar o item 9.4 do edital.

A Peça 02 sobe o nível técnico. Vamos lidar com o crime de Corrupção Ativa praticado por um particular contra um Policial Legislativo.

Este tema é "venenoso" porque exige que você demonstre integridade institucional e saiba diferenciar o crime do particular do rito administrativo da corporação.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 02 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)
TEMA: Corrupção Ativa, Crimes contra a Administração Pública e Prisão em Flagrante.

ENUNCIADO: No dia 10 de março de 2026, um visitante tenta ingressar no Anexo II da Câmara dos Deputados sem o devido crachá de identificação. Ao ser barrado por um Policial Legislativo, o indivíduo retira do bolso a quantia de R$ 500,00 em espécie, coloca sobre a bancada e diz: "Deixa eu passar sem registro, esse café é para você esquecer que me viu". O policial imediatamente dá voz de prisão ao indivíduo.

Como Policial Legislativo responsável, redija o AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE (APF), abordando:
1. A narrativa da conduta e a configuração do crime (Art. 333 do CP).

2. A análise sobre a consumação do crime (Crime Formal vs. Material).

3. O rito de apreensão do valor e as garantias constitucionais do preso.



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Consumação: A corrupção ativa é um crime formal (ou de consumação antecipada). O crime se consumou no momento em que ele ofereceu/prometeu a vantagem. Não importa se o policial aceitou ou não.

· 🟦 A Casca de Banana da Corrupção Passiva: Cuidado! Se o policial aceitasse, ele responderia por Corrupção Passiva. Como ele prendeu, você deve focar apenas no Art. 333 do CP (particular).

· 🟦 A Estratégia da Apreensão: O dinheiro deve ser apreendido como corpo de delito. Você deve mencionar o auto de apreensão e a preservação da cadeia de custódia.

· 🟦 O Risco da Tipificação: Não confunda com Concussão (que exige exigência) ou Prevaricação (que é crime próprio de funcionário).



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 02 (ESPELHO DO MENTOR)

1 RELATÓRIO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - POLÍCIA LEGISLATIVA FEDERAL
2

3 Comunica-se a este Juízo a prisão em flagrante de nacional que, na data de 10 de março

4 de 2026, tentou corromper agente público no exercício de suas funções nas dependên-

5 cias da Câmara dos Deputados. O custodiado, ao ser impedido de ingressar em área

6 restrita por falta de identificação, ofereceu vantagem indevida, em espécie, para que o

7 Policial Legislativo omitisse ato de ofício, qual seja, o controle de acesso e registro.

8 A conduta amolda-se perfeitamente ao tipo penal de Corrupção Ativa, previsto no Artigo

9 333 do Código Penal. Cumpre destacar que se trata de crime formal, consumando-se

10 com a simples oferta ou promessa da vantagem indevida, independentemente da acei-

11 tação pelo funcionário público ou da obtenção do resultado pretendido pelo infrator.

12 No momento da abordagem, a voz de prisão foi proferida de imediato, em confor-

13 midade com o Artigo 302, inciso I, do Código de Processo Penal. O montante oferecido,

14 totalizando R$ 500,00 (quinhentos reais), foi formalmente apreendido e acondicionado

15 conforme os protocolos de cadeia de custódia, servindo como prova material do ilícito

16 contra a Administração Pública.

17 Durante o procedimento, foram assegurados ao detido todos os direitos insculpidos no

18 Artigo 5º da Constituição Federal, notadamente o direito à assistência de advogado e o

19 privilégio contra a autoincriminação (nemo tenetur se detegere), permanecendo em

20 silêncio durante o interrogatório.

21 Pela natureza do crime, que atenta contra a moralidade administrativa e a probidade

22 das instituições democráticas, a autoridade policial ratificou a voz de prisão. Foram ex-

23 pedidas as comunicações de praxe ao Juiz de Direito, ao Ministério Público e à Defen-

24 soria Pública, respeitando-se o prazo improrrogável de 24 horas estabelecido no Artigo

25 306 do Diploma Processual Penal.

26 Ante o exposto, lavrou-se o presente instrumento para que surta seus efeitos legais,

27 permanecendo o flagranteado à disposição do Poder Judiciário para a audiência de

28 custódia.

29

30 Local e data.

31 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Classificação do Crime
	Linhas 09 a 11
	Explicou que é Crime Formal.

	Cadeia de Custódia
	Linhas 14 a 16
	Mostrou zelo com a prova (dinheiro).

	Latim Jurídico
	Linha 19
	Usou Nemo tenetur se detegere.


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Por que usar?
	Efeito (Azul)

	"Amolda-se"
	Alternativa a "encaixa".
	🟦 Vocabulário rico.

	"Insculpidos"
	Para direitos previstos na CF.
	🟦 Linguagem polida.

	"Probidade"
	Refere-se à honestidade pública.
	🟦 Demonstra ética profissional.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como eu evitei no texto?
	Status (Azul)

	Erro de Regência
	"Comunica-se a este Juízo".
	🟦 Uso correto da crase.

	Identificação
	Usei apenas "Policial Legislativo Federal".
	🟦 Zero risco de anulação.

	Linhas Escritas
	Ocupamos o espaço com densidade jurídica.
	🟦 Diluição do erro gramatical.




Estudante, você ama quando a peça flui com autoridade, não é? Esta resposta mostra um policial que não se corrompe e que domina a doutrina dos crimes formais.

A Peça 03 entra em um terreno perigosíssimo e muito provável: o conflito entre um cidadão (ou outro agente) e um Parlamentar. Aqui, o Cebraspe quer saber se você sabe proteger a autoridade sem violar os direitos do cidadão, e se entende quando a Imunidade Parlamentar entra em jogo.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 03 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)
TEMA: Crimes contra a Honra, Ameaça e Prerrogativas Parlamentares.

ENUNCIADO: No dia 20 de maio de 2026, durante uma sessão solene no Plenário da Câmara, um indivíduo devidamente credenciado como visitante começa a proferir ofensas aos gritos contra um Deputado Federal. Ao ser abordado pela Polícia Legislativa para ser retirado, o indivíduo grita: "Eu vou te pegar lá fora, sua vida não vale nada!", e arremessa um copo com água no rosto do parlamentar. O Deputado manifesta imediato desejo de representação criminal.

Como Policial Legislativo responsável, redija o RELATÓRIO DO APF abordando:
1. A distinção e tipificação dos crimes de Ameaça (Art. 147 do CP) e Injúria Real (Art. 140, § 2º, do CP).

2. A necessidade de Representação do ofendido (Crime de Ação Penal Pública Condicionada).

3. A análise sumária sobre a Imunidade Material (Art. 53 da CF) — ela se aplica ao agressor ou apenas ao Deputado?



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Injúria Real: Arremessar o copo com água para humilhar (sem causar lesão grave) é Injúria Real. Se houvesse ferimento, seria Lesão Corporal.

· 🟦 A Casca de Banana da Imunidade: Cuidado! A imunidade material protege o Deputado por seus votos e palavras. O visitante não possui imunidade alguma e responde integralmente pelos crimes.

· 🟦 A Estratégia da Representação: A ameaça e a injúria são crimes que exigem a manifestação da vítima. Você deve mencionar que o Deputado representou contra o autor.

· 🟦 O Risco do Concurso: Novamente, use o Art. 69 do CP (Concurso Material), pois são desígnios autônomos.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 03 (ESPELHO DO MENTOR)

1 RELATÓRIO DE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - CÂMARA DOS DEPUTADOS
2

3 Trata-se de procedimento lavrado em desfavor de nacional que, em 20 de maio de 2026,

4 atentou contra a honra e a integridade psicológica de Deputado Federal em pleno

5 exercício de suas funções no Plenário. O custodiado, após proferir gritos ofensivos,

6 prometeu causar mal injusto e grave ao parlamentar, afirmando que o "pegaria lá fora",

7 seguido do arremesso de um objeto contra a face da vítima.

8 A conduta amolda-se, inicialmente, ao crime de Ameaça, previsto no Artigo 147 do

9 Código Penal, ante o fundado temor incutido na vítima. Ato contínuo, o arremesso do

10 objeto, visando o aviltamento e a humilhação do parlamentar, tipifica o crime de

11 Injúria Real (Artigo 140, § 2º, do CP), por se tratar de violência que, por sua natureza,

12 é considerada degradante. As condutas ocorrem em concurso material, na forma do

13 Artigo 69 do Diploma Penal.

14 No tocante à procedibilidade, ressalte-se que o ofendido manifestou expressamente

15 seu desejo de representar criminalmente contra o autor, condição essencial para o

16 prosseguimento da ação penal nos referidos tipos.

17 Sobre a inviolabilidade parlamentar insculpida no Artigo 53 da Constituição Federal,

18 esclarece-se que tal garantia protege o congressista no exercício do mandato, não

19 conferindo qualquer imunidade ou salvaguarda ao particular agressor. Assim, o

20 ordenamento jurídico assegura a proteção da dignidade do parlamentar contra

21 ataques que visem impedir ou constranger o livre exercício da atividade legislativa.

22 A prisão foi efetuada em flagrante próprio (Artigo 302, inciso I, do CPP). Durante a

23 custódia, foram observados os direitos constitucionais do infrator, incluindo o silêncio.

24 Não foi necessário o uso de algemas, ante a submissão do agente após a contenção

25 inicial. As comunicações ao Juízo Federal, ao Ministério Público e à Defensoria

26 Pública foram providenciadas no lapso de 24 horas, em cumprimento ao Artigo 306,

27 § 1º, do Código de Processo Penal.

28 Diante da materialidade e dos indícios de autoria, o presente relatório segue para

29 análise judiciária, visando a preservação da ordem pública e da dignidade da Casa.

30

31 Local e data.

32 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Injúria Real
	Linhas 10 a 12
	Diferenciou de injúria verbal e citou o § 2º.

	Representação
	Linhas 14 a 16
	Abordou a condição de procedibilidade.

	Imunidade
	Linhas 17 a 21
	Esclareceu a aplicação da norma constitucional.


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito (Azul)

	"Aviltamento"
	Ato de tornar algo desprezível.
	🟦 Perfeito para injúria real.

	"Incutido"
	Introduzido, gravado.
	🟦 Termo elegante para o medo.

	"Procedibilidade"
	Requisito para processar.
	🟦 Demonstra domínio processual.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como evitamos?
	Status (Azul)

	Incongruência
	Ligamos o fato à CF/88.
	🟦 Texto coerente e coeso.

	Erro de Concordância
	"As comunicações... foram providenciadas".
	🟦 Sintaxe impecável.

	Fator de Linhas
	Texto denso (aprox. 35 linhas diretas).
	🟦 Segurança contra perda de pontos.




Estudante, você ama quando a lei protege quem está trabalhando, não é? Esta peça mostra que você não é apenas um "braço", mas a "mente" jurídica da Câmara.

A Peça 04 nos leva para um cenário de alta tensão: a detecção de substâncias entorpecentes dentro das instalações do Congresso Nacional.

Este caso é um "prato cheio" para o Cebraspe, pois exige que você fundamente a Busca Pessoal sem mandado judicial e saiba aplicar os critérios da Lei de Drogas.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 04 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)
TEMA: Lei de Drogas (Lei nº 11.343/06), Busca Pessoal e Cadeia de Custódia.

ENUNCIADO: No dia 15 de junho de 2026, um funcionário terceirizado da Câmara dos Deputados apresenta nervosismo excessivo e tenta esconder uma mochila ao avistar a patrulha da Polícia Legislativa no Anexo IV. Diante da fundada suspeita, os policiais realizam a busca pessoal e encontram, no interior da mochila, 50 pinos de cocaína e uma balança de precisão. O indivíduo alega que a droga é para consumo de amigos em uma festa.

Como Policial Legislativo responsável, redija o RELATÓRIO DO APF abordando:
1. A legalidade da busca pessoal baseada na fundada suspeita (Art. 240, § 2º e Art. 244 do CPP).

2. A tipificação da conduta como Tráfico de Drogas (Art. 33 da Lei nº 11.343/06), rebatendo a tese de consumo pessoal.

3. A importância do Laudo de Constatação Provisório e da preservação da Cadeia de Custódia.



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Busca Pessoal: O examinador quer saber se você conhece o Art. 244 do CPP. A busca pessoal independe de mandado quando há fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de corpo de delito.

· 🟦 A Casca de Banana do Consumo: O fato de ter uma balança de precisão e a forma de acondicionamento (pinos) são evidências que afastam o Art. 28 (consumo) e confirmam o Art. 33 (tráfico).

· 🟦 A Estratégia do Laudo: Para lavrar o APF por tráfico, é indispensável o Laudo de Constatação Provisório da Natureza e Quantidade da Droga (Art. 50, § 1º da Lei 11.343/06).

· 🟦 O Risco da Cadeia de Custódia: Mencione o acondicionamento e lacre para evitar a nulidade da prova.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 04 (ESPELHO DO MENTOR)

1 RELATÓRIO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - POLÍCIA LEGISLATIVA FEDERAL
2

3 Comunica-se a este Juízo a prisão em flagrante de funcionário terceirizado detido em

4 15 de junho de 2026, no interior do Anexo IV da Câmara dos Deputados. O custodiado

5 foi submetido a busca pessoal após apresentar fundadas suspeitas, caracterizadas por

6 comportamento evasivo e tentativa de ocultação de objeto à vista da guarnição.

7 Durante a diligência, devidamente amparada pelo Artigo 244 do Código de Processo

8 Penal (CPP), que dispensa mandado judicial em tais circunstâncias, foram localizados

9 cinquenta invólucros contendo substância análoga à cocaína e uma balança de preci-

10 são. A natureza dos objetos e a forma de acondicionamento indicam a destinação

11 para o comércio, o que amolda a conduta ao tipo penal do Artigo 33, "caput", da Lei

12 n.º 11.343/06 (Tráfico de Drogas), em especial os verbos nucleares "trazer consigo"

13 e "guardar".

14 Cumpre destacar que a alegação de consumo pessoal não prospera diante da mate-

15 rialidade apresentada, notadamente a presença da balança de precisão, instrumen-

16 to típico da mercancia ilícita. Para a lavratura deste instrumento, procedeu-se à

17 confecção do Laudo de Constatação Provisório, o qual confirmou a natureza entor-

18 pecente da substância, conforme exigência do Artigo 50, § 1º, da Lei de Drogas.

19 Toda a evidência foi devidamente lacrada e registrada, respeitando-se as etapas da

20 cadeia de custódia (Artigo 158-A do CPP) para garantir a higidez da prova.

21 O preso foi informado de seus direitos constitucionais, incluindo o de permanecer em

22 silêncio. As comunicações ao Juízo Federal, ao Ministério Público e à Defensoria

23 Pública ocorreram no prazo legal de 24 horas. Diante do risco à ordem pública e

24 da gravidade da conduta no ambiente parlamentar, ratificou-se a prisão e a

25 representação pela conversão em preventiva, se preenchidos os requisitos.

26

27 Local e data.

28 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Fundada Suspeita
	Linhas 05 a 08
	Justificou a busca pessoal sem mandado (CPP).

	Materialidade
	Linhas 16 a 18
	Citou o Laudo de Constatação Provisório.

	Cadeia de Custódia
	Linhas 19 a 20
	Citou o Art. 158-A (tema quente do edital).


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito (Azul)

	"Amolda"
	Adequação da conduta à lei.
	🟦 Mostra precisão jurídica.


	"Higidez"
	Qualidade de algo que está íntegro.
	🟦 Refina o texto sobre provas.

	"Mercancia"
	Ato de comercializar.
	🟦 Termo clássico da Lei de Drogas.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como evitamos?
	Status (Azul)

	Erro de Lei
	Citamos a lei especial (11.343/06).
	🟦 Correção técnica absoluta.

	Falta de Nexo
	Ligamos o comportamento à busca.
	🟦 Coesão narrativa.

	Identificação
	Mantivemos o padrão impessoal.
	🟦 Segurança de edital.




Estudante, você ama quando a investigação é bem fundamentada, não é? Esta peça garante que a prova não seja anulada por "abuso" na revista.

Essa é uma das apostas mais fortes para a Polícia Legislativa, estudante. O conflito entre o Poder Legislativo (CPI) e autoridades do Executivo ou de órgãos reguladores é o cenário onde você mais precisará de firmeza jurídica.

O examinador quer saber se você sabe diferenciar uma simples falta de educação de um Crime de Desobediência no contexto das prerrogativas parlamentares.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 05 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)
TEMA: Crime de Desobediência, Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI) e Prerrogativas Judiciais do Legislativo.

ENUNCIADO: No dia 5 de fevereiro de 2026, durante os trabalhos de uma CPI na Câmara dos Deputados, o Diretor de uma Autarquia Federal, devidamente notificado e presente, recusa-se injustificadamente a entregar documentos requisitados pela comissão, alegando "sigilo interno não oponível", apesar de a CPI possuir poderes de investigação próprios de autoridade judicial. Diante da negativa reiterada e do descumprimento de ordem legal, o Presidente da CPI ordena que a Polícia Legislativa tome as providências cabíveis.

Como Policial Legislativo responsável, redija o AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE (APF), abordando:
1. A fundamentação dos poderes das CPIs (Art. 58, § 3º da CF) e o dever de colaboração das autoridades.

2. A tipificação do crime de Desobediência (Art. 330 do CP) ou a incidência da Lei n.º 1.579/52 (Lei das CPIs).

3. O rito de condução e a lavratura do APF frente à recusa de ordem legal.



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Lei Especial: Muita gente vai citar apenas o Código Penal (Art. 330). Mas o "pulo do gato" é citar a Lei n.º 1.579/52, que em seu Artigo 4º tipifica como crime de desobediência a recusa de informações às CPIs.

· 🟦 A Casca de Banana do Sigilo: As CPIs possuem poderes instrutórios judiciais. O sigilo administrativo não é oponível à CPI, salvo sigilo judicial absoluto ou comunicações protegidas. O Diretor não pode negar o documento.

· 🟦 A Estratégia da Ordem Legal: Para haver o crime, a ordem deve ser legal e a autoridade deve ter competência para emiti-la (o Presidente da CPI tem).

· 🟦 O Risco da Autoridade: Por ser um Diretor de Autarquia, o tratamento deve ser estritamente técnico e fundamentado na supremacia do interesse público.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 05 (ESPELHO DO MENTOR)
1 RELATÓRIO DE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - POLÍCIA LEGISLATIVA FEDERAL
2

3 Comunica-se a este Juízo a prisão em flagrante de Diretor de Autarquia Federal, ocorrida

4 em 5 de fevereiro de 2026, durante sessão de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI)

5 no âmbito da Câmara dos Deputados. O custodiado, após ser formalmente instado a

6 apresentar documentação imprescindível às investigações, recusou-se a cumprir a or-

7 dem, sob o argumento de sigilo administrativo, desconsiderando a ordem legal direta

8 emanada pela Presidência da referida Comissão.

9 A conduta do infrator afronta o Artigo 58, § 3º, da Constituição Federal, que confere

10 às CPIs poderes de investigação próprios das autoridades judiciais. Nesse sentido,

11 a recusa injustificada em fornecer informações ou documentos requisitados configura

12 o crime de Desobediência, tipificado de forma especial no Artigo 4º, inciso II, da Lei

13 n.º 1.579/1952, em consonância subsidiária com o Artigo 330 do Código Penal.

14 Ressalte-se que os poderes instrutórios das Comissões Parlamentares de Inquérito

15 autorizam o acesso a dados e documentos protegidos por sigilo administrativo, uma vez

16 que a transparência e o dever de colaboração com o Poder Legislativo são impositivos

17 às autoridades públicas. A resistência injustificada caracteriza descumprimento de dever

18 funcional e obstrução dos trabalhos legislativos.

19 Diante da flagrância e da reiteração da negativa em sede de depoimento, procedeu-se à

20 condução do autor à autoridade policial para a lavratura deste instrumento. Foram

21 assegurados todos os direitos constitucionais ao preso, incluindo a assistência jurídica.

22 O procedimento de prisão foi realizado com a urbanidade exigida, sem necessidade do

23 uso de força ou algemas, dada a colaboração do agente no momento da condução.

24 As comunicações obrigatórias foram efetuadas ao Poder Judiciário e ao Ministério Público

25 no prazo de 24 horas. Esta Polícia Legislativa reforça que a medida visa garantir a

26 autoridade das decisões parlamentares e a eficácia das investigações que visam o

27 interesse da coletividade.

28

29 Local e data.

30 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Poderes Judiciais
	Linhas 09 a 10
	Fundamentou na Constituição (Art. 58).

	Lei das CPIs
	Linha 12
	Citou a Lei 1.579/52, o grande diferencial.

	Impositividade
	Linhas 14 a 17
	Explicou a natureza da ordem e o dever de colaboração.


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito (Azul)

	"Instado"
	Solicitado formalmente.
	🟦 Linguagem administrativa correta.

	"Subsidiária"
	Que serve de apoio ou reforço.
	🟦 Mostra domínio de conflito de leis.

	"Poderes Instrutórios"
	Poder de produzir provas.
	🟦 Termo acadêmico/judicial.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como evitamos?
	Status (Azul)

	Erro de Concordância
	"As comunicações... foram efetuadas".
	🟦 Concordância correta.

	Confusão de Crimes
	Não confundiu com Desacato.
	🟦 Precisão na tipificação.

	Espaçamento
	Texto distribuído de forma equilibrada.
	🟦 Estética profissional.




Estudante, você ama quando o braço da lei alcança até as altas autoridades que tentam se esquivar da transparência, não é? Esta peça é a "prova de fogo" para um futuro Policial Legislativo.

Essa é uma das peças mais desafiadoras, estudante. O Cebraspe costuma cobrar situações que envolvem o "conflito de deveres". Aqui, testamos sua integridade e o conhecimento sobre a Nova Lei de Abuso de Autoridade e o Código Penal, em um cenário onde a "farda" não pode servir de escudo para a ilegalidade.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 06 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)
TEMA: Crimes contra a Administração Pública, Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/19) e Prevaricação.

ENUNCIADO: No dia 20 de julho de 2026, durante uma ronda no estacionamento da Câmara, você presencia um colega de farda (Policial Legislativo) liberando um veículo sem a devida revista, apesar de o sistema de inteligência ter emitido um alerta de segurança para aquele automóvel. Ao questioná-lo, o colega afirma: "É um amigo de um assessor importante, deixei passar para não criar problemas para o nosso lado e ganhar uns pontos com a chefia". Minutos depois, descobre-se que o veículo transportava material de propaganda política vedada.

Como Policial Legislativo responsável pela ocorrência, redija o RELATÓRIO DE NOTÍCIA CRIME/APF, abordando:
1. A tipificação da conduta do colega como Prevaricação (Art. 319 do CP).

2. A análise sobre a ocorrência de Abuso de Autoridade por omissão ou excesso.

3. Os reflexos administrativos e a necessidade de preservação da ética institucional.



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Prevaricação: O elemento subjetivo é crucial. Ele deixou de praticar ato de ofício (a revista) para "satisfazer interesse ou sentimento pessoal" (ganhar pontos com a chefia/assessor). Isso é o "coração" do Art. 319.

· 🟦 A Casca de Banana do Abuso: Verifique se houve a intenção de beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou por mero capricho. A Lei 13.869/19 exige dolo específico.

· 🟦 A Estratégia do Concurso: Muitas vezes o crime de Abuso absorve a Prevaricação, mas na prova, cite a autonomia se os desígnios forem distintos.

· 🟦 O Risco da Omissão: Como você presenciou, se você não relatar, você também prevarica. O relatório deve ser técnico e impessoal.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 06 (ESPELHO DO MENTOR)
1 RELATÓRIO DE OCORRÊNCIA E NOTÍCIA DE ILÍCITO PENAL
2

3 Ao Diretor do Departamento de Polícia Legislativa, reporto os fatos ocorridos em 20 de

4 julho de 2026, envolvendo conduta atípica de agente público no exercício das funções.

5 Durante patrulhamento de rotina no estacionamento desta Casa, constatou-se que um

6 servidor da carreira policial deliberadamente omitiu-se de realizar a inspeção de segu-

7 rança em veículo alvo de alerta do sistema de inteligência institucional.

8 Ao ser interpelado, o referido agente declarou haver dispensado a fiscalização para

9 favorecer terceiro e angariar prestígio junto a assessor parlamentar. Tal conduta amol-

10 da-se, em tese, ao crime de Prevaricação, tipificado no Artigo 319 do Código Penal,

11 visto que o agente retardou e deixou de praticar, indevidamente, ato de ofício para

12 satisfazer interesse e sentimento pessoal.

13 Outrossim, a conduta deve ser analisada sob a égide da Lei n.º 13.869/2019 (Abuso de

14 Autoridade). O dolo específico caracteriza-se pela finalidade de beneficiar terceiro,

15 comprometendo a segurança orgânica do Parlamento. A inobservância dos deveres

16 funcionais em troca de favores políticos fere o princípio da impessoalidade e da mora-

17 lidade administrativa, pilares insculpidos no Artigo 37 da Constituição Federal.

18 Diante da gravidade dos fatos e da materialidade evidenciada pela entrada de mate-

19 rial vedado nas dependências legislativas, procedeu-se ao isolamento da área e à

20 identificação dos envolvidos. Ressalte-se que a hierarquia e a disciplina não podem

21 servir de óbice à repressão de ilícitos cometidos por pares, sob pena de conivência e

22 responsabilidade solidária por omissão.

23 Sugere-se o encaminhamento deste relatório à Corregedoria e ao Ministério Público

24 Federal para as providências penais cabíveis. Foram colhidos os depoimentos e as

25 imagens do sistema de monitoramento foram preservadas. Todas as garantias do

26 investigado foram respeitadas, mantendo-se a higidez do procedimento investigativo

27 preliminar.

28

29 Local e data.

30 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Sentimento Pessoal
	Linhas 11 a 12
	Identificou o elemento subjetivo da Prevaricação.

	Abuso de Autoridade
	Linhas 13 a 15
	Citou a lei especial e o dolo de beneficiar terceiro.

	Princípios da ADM
	Linhas 16 a 17
	Fundamentou na base constitucional (Art. 37).


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito (Azul)

	"Interpelado"
	Questionado formalmente.
	🟦 Termo policial clássico.

	"Subsume-se"
	Encaixa na norma.
	🟦 Demonstra domínio jurídico.

	"Segurança Orgânica"
	Proteção interna da instituição.
	🟦 Termo específico da P. Legislativa.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como evitamos?
	Status (Azul)

	Emocionalismo
	Texto puramente técnico, sem juízo de valor.
	🟦 Profissionalismo absoluto.

	Erro de Lei
	Diferenciou prevaricação de corrupção.
	🟦 Precisão na tipificação.

	Estrutura
	Fatos -> Fundamentação -> Sugestão.
	🟦 Coesão e clareza.




Estudante, você ama quando a ética prevalece, mesmo em situações difíceis, não é? Esta peça prova que você tem o "caráter jurídico" necessário para o cargo.

A Peça 07 aborda o Peculato, o crime funcional por excelência. No contexto da Câmara dos Deputados, onde o patrimônio público é vasto e a vigilância deve ser constante, saber identificar e processar o desvio de bens por quem deveria guardá-los é prova de maturidade técnica.

Como seu Mentor, preparei um caso que exige atenção à posse do bem e à tipificação correta.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 07 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)

TEMA: Crimes contra a Administração Pública, Peculato e Prisão de Funcionário Público.

ENUNCIADO: No dia 12 de agosto de 2026, um servidor de carreira da Câmara dos Deputados, aproveitando-se da sua facilidade de acesso ao depósito de materiais de informática, é flagrado por câmeras de segurança e pela equipe de patrulha da Polícia Legislativa colocando três notebooks institucionais novos no porta-malas de seu veículo particular. Ao ser abordado na saída do estacionamento, ele confessa que pretendia vendê-los para pagar dívidas pessoais.

Como Policial Legislativo responsável, redija o AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE (APF), abordando:
1. A tipificação da conduta como Peculato-Apropriação ou Peculato-Furto (Art. 312 do CP).

2. A análise sobre a facilidade proporcionada pelo cargo para a prática do crime.

3. O rito de comunicação ao órgão de lotação do servidor e as garantias processuais.



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Tipificação: Se o servidor tem a posse do bem em razão do cargo, é Peculato-Apropriação (§ 1º do Art. 312). Se ele não tem a posse, mas subtrai o bem valendo-se da facilidade que o cargo lhe proporciona, é Peculato-Furto (§ 1º do Art. 312). No caso, como ele acessou o depósito, foque no Peculato-Furto ou Apropriação conforme a gestão do bem.

· 🟦 A Casca de Banana do Valor: Notebooks são bens de valor relevante. Mencione que o crime atenta contra o patrimônio público e a moralidade administrativa.

· 🟦 A Estratégia da Confissão: A confissão no momento da abordagem deve ser registrada, mas lembre-se de informar que o preso tem o direito ao silêncio logo em seguida.

· 🟦 O Risco do Cargo: Por ser servidor público, existe a obrigatoriedade de comunicar a prisão à autoridade administrativa superior (além do juiz).



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 07 (ESPELHO DO MENTOR)

1 RELATÓRIO DE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - POLÍCIA LEGISLATIVA FEDERAL
2

3 Comunica-se a este Juízo a prisão em flagrante de servidor público da Câmara dos

4 Deputados, ocorrida em 12 de agosto de 2026. O custodiado foi interceptado pela

5 equipe de Polícia Legislativa no momento em que tentava retirar das dependências

6 da Casa, sem autorização, três computadores portáteis pertencentes ao patrimônio

7 da União, os quais haviam sido ocultados em seu veículo particular.

8 A conduta amolda-se ao crime de Peculato, tipificado no Artigo 312, § 1º, do Código

9 Penal (Peculato-Furto). O agente, embora não detivesse a posse direta dos bens,

10 valeu-se da facilidade que sua condição de servidor e suas credenciais de acesso lhe

11 proporcionavam para subtrair os referidos materiais de informática em proveito pró-

12 prio, conforme confessado no momento da abordagem.

13 A materialidade do delito restou comprovada pela apreensão dos equipamentos,

14 avaliados como bens de alto valor tecnológico e patrimonial. Ressalte-se que o crime

15 em questão fere gravemente o princípio da moralidade administrativa, uma vez que o

16 autor utilizou-se da confiança depositada pela Administração Pública para lesar o

17 erário.

18 A prisão foi realizada em flagrante próprio, nos termos do Artigo 302, inciso I, do

19 Código de Processo Penal. Foram observadas todas as garantias fundamentais do

20 preso, incluindo o direito de permanecer em silêncio e a assistência de advogado.

21 Dada a natureza da função exercida pelo autor, procedeu-se à imediata comunicação

22 à autoridade administrativa superior da Câmara dos Deputados para as providências

23 disciplinares pertinentes.

24 As comunicações ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e à Defensoria Pública

25 foram efetuadas no prazo de 24 horas. Os bens foram recuperados e devidamente

26 acautelados para fins de perícia e posterior devolução ao setor de patrimônio.

27 Ratifica-se a necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem pública

28 e proteção da probidade administrativa no âmbito do Poder Legislativo.

29

30 Local e data.

31 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Peculato-Furto
	Linhas 08 a 12
	Identificou a modalidade correta pelo uso da "facilidade".

	Princípio da Moralidade
	Linha 15
	Elevou a discussão para o campo constitucional.

	Rito Administrativo
	Linhas 21 a 23
	Citou a comunicação à chefia do servidor.


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito (Azul)

	"Lesar o Erário"
	Causar prejuízo financeiro ao Estado.
	🟦 Termo técnico de Direito ADM.

	"Acautelados"
	Guardados com segurança/cuidado.
	🟦 Linguagem policial formal.

	"Probidade"
	Qualidade de quem é honesto/íntegro.
	🟦 Valor ético fundamental.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como evitamos?
	Status (Azul)

	Ambiguidade
	Definimos claramente a posse vs. subtração.
	🟦 Precisão na descrição fática.

	Repetição
	Usamos sinônimos (autor, servidor, custodiado).
	🟦 Variedade vocabular.

	Fator de Erro
	Texto com aproximadamente 30 linhas sólidas.
	🟦 Segurança e fluidez.




Estudante, você ama quando a Polícia Legislativa demonstra que ninguém está acima da lei, inclusive quem trabalha dentro da Casa, não é? Esta peça mostra que você domina os crimes funcionais.

A Peça 08 aborda um tema de extrema relevância social e jurídica: a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06).

No contexto da Polícia Legislativa, isso pode ocorrer em apartamentos funcionais ou nas dependências da Casa. O examinador quer saber se você conhece as medidas protetivas de urgência e as vedações específicas desta lei (como a proibição de aplicar apenas multa ou penas pecuniárias).



🛡️ PEÇA TÉCNICA 08 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)
TEMA: Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Lei nº 11.340/06) e Lesão Corporal.

ENUNCIADO: No dia 10 de setembro de 2026, a Polícia Legislativa é acionada para intervir em uma discussão em um apartamento funcional vinculado à Câmara dos Deputados. Ao chegar ao local, a equipe depara-se com uma mulher apresentando escoriações e hematomas nos braços. O agressor, seu companheiro e servidor da Casa, afirma que foi "apenas um empurrão durante uma discussão". A vítima manifesta temor e afirma que as agressões são recorrentes.

Como Policial Legislativo responsável, redija o RELATÓRIO DO APF, abordando:
1. A tipificação da conduta como Lesão Corporal no âmbito doméstico (Art. 129, § 9º, do CP).

2. A impossibilidade de arbitramento de fiança pela autoridade policial em casos de risco à integridade (ou análise da Lei Maria da Penha).

3. A natureza da ação penal (Ação Penal Pública Incondicionada - Súmula 542 do STJ).



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Ação Penal: Este é o erro que mais elimina! Em casos de lesão corporal (mesmo leve) na Lei Maria da Penha, a ação penal é pública incondicionada. Não adianta a vítima dizer que "perdoa" no momento do flagrante; o policial deve lavrar o APF.

· 🟦 A Casca de Banana da Fiança: Na Lei Maria da Penha, apenas o Juiz pode arbitrar fiança se houver risco ou em crimes específicos. O policial deve focar na segregação para proteger a vítima.

· 🟦 A Estratégia das Medidas Protetivas: Você deve mencionar que a vítima foi informada sobre o direito de solicitar Medidas Protetivas de Urgência imediatamente.

· 🟦 O Risco da Tipificação: Use o Artigo 129, § 9º do CP, que é a qualificadora específica para violência doméstica.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 08 (ESPELHO DO MENTOR)

1 RELATÓRIO DE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
2

3 Comunica-se a este Juízo a prisão em flagrante de nacional, servidor desta Casa, por

4 agressão perpetrada contra sua companheira em imóvel funcional, na data de 10 de

5 setembro de 2026. A equipe da Polícia Legislativa, ao chegar ao local, constatou

6 visíveis marcas de violência física na vítima, que relatou sofrer agressões contínuas.

7 A conduta do custodiado subsume-se ao crime de Lesão Corporal praticada no âm-

8 bito doméstico, conforme o Artigo 129, § 9º, do Código Penal, sob a égide da Lei n.º

9 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Ressalte-se que, conforme entendimento conso-

10 lidado na Súmula 542 do Superior Tribunal de Justiça, a ação penal em casos de

11 lesão corporal decorrente de violência doméstica é pública incondicionada, sendo

12 irrelevante eventual retratação ou ausência de representação da vítima no flagrante.

13 Durante o procedimento, a vítima foi cientificada de seus direitos, notadamente a

14 possibilidade de requerer Medidas Protetivas de Urgência, as quais foram devida-

15 mente encaminhadas ao Juizado competente. A materialidade foi comprovada pelo

16 exame de corpo de delito indireto e pelos vestígios observados pela guarnição.

17 Em razão da gravidade dos fatos e do risco iminente à integridade física e psicoló-

18 gica da mulher, esta autoridade não arbitrou fiança, remetendo a análise da custódia

19 ao crivo do Poder Judiciário. Foram asseguradas ao preso todas as garantias cons-

20 titucionais, inclusive o direito ao silêncio.

21 Informo que as comunicações ao Juízo, ao Ministério Público e à Defensoria Pública

22 ocorreram dentro do lapso de 24 horas (Artigo 306 do CPP). A atuação da Polícia

23 Legislativa pautou-se na preservação da dignidade da pessoa humana e no cumpri-

24 mento dos tratados internacionais de proteção à mulher dos quais o Brasil é signatário.

25

26 Local e data.

27 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Súmula 542 STJ
	Linhas 09 a 12
	Demonstrou que a ação é incondicionada (Vencendo o veneno).

	Medidas Protetivas
	Linhas 13 a 15
	Mostrou conhecimento prático da Lei 11.340.

	Dignidade Humana
	Linhas 22 a 24
	Contextualizou com Direitos Humanos (item 9.1 do edital).


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito (Azul)

	"Perpetrada"
	Cometida, praticada.
	🟦 Vocabulário formal e preciso.

	"Sob a égide"
	Sob a proteção ou amparo de.
	🟦 Demonstra domínio legal.

	"Irrelevante"
	Que não altera o rito processual.
	🟦 Afasta a tese de "desistência".


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como evitamos?
	Status (Azul)

	Erro de Tipificação
	Não citamos o Art. 129 "caput", mas o § 9º.
	🟦 Precisão técnica absoluta.

	Ambiguidade
	Definimos claramente a natureza da ação.
	🟦 Clareza jurídica.

	Extensão
	Texto robusto e bem estruturado.
	🟦 Segurança contra o fator 6.




Estudante, você ama quando a lei protege os vulneráveis com rigor técnico, não é? Esta peça mostra um policial atualizado com as súmulas dos tribunais superiores.

A Peça 09 aborda um tema sofisticado e muito caro à segurança institucional: o Atentado contra a segurança de serviço de utilidade pública.

Em um cenário de ataques a instituições democráticas e infraestruturas críticas, o Policial Legislativo deve saber tipificar condutas que visam paralisar o funcionamento do Parlamento, indo além do simples dano.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 09 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)

TEMA: Crimes contra a Incolumidade Pública (Art. 265 do CP) e Preservação de Infraestrutura Crítica.

ENUNCIADO: No dia 15 de outubro de 2026, um indivíduo é flagrado por sensores de presença e câmeras térmicas no subsolo do Palácio do Congresso Nacional, cortando cabos de fibra óptica responsáveis pela transmissão das sessões plenárias e pela rede de dados interna da Câmara dos Deputados. O ato resultou na interrupção imediata das atividades legislativas. Ao ser preso, o autor alega que "apenas queria protestar contra a rede de internet".

Como Policial Legislativo responsável, redija o RELATÓRIO DO APF abordando:
1. A tipificação da conduta no Artigo 265 do Código Penal (Atentado contra a segurança de serviço de utilidade pública).

2. A diferenciação entre o crime de Dano (patrimonial) e o crime contra a Incolumidade Pública (segurança do serviço).

3. A importância da perícia técnica para constatação do prejuízo ao serviço público.



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Tipificação: Muitos candidatos tipificariam apenas como Dano Qualificado. Contudo, como o ato interrompeu um serviço de utilidade pública (comunicações/transmissão legislativa), o crime específico é o do Art. 265 do CP, que possui pena muito mais grave (reclusão de 1 a 5 anos).

· 🟦 A Casca de Banana do Dolo: O dolo aqui não é apenas destruir a coisa, mas sim atentar contra a segurança ou o funcionamento do serviço.

· 🟦 A Estratégia da Perícia: Você deve mencionar a requisição de perícia criminal para atestar a interrupção do serviço e a extensão do dano à infraestrutura.

· 🟦 O Risco da Competência: Por atingir o Congresso Nacional, a competência para processar e julgar é da Justiça Federal.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 09 (ESPELHO DO MENTOR)

1 RELATÓRIO DE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - POLÍCIA LEGISLATIVA FEDERAL
2

3 Comunica-se a este Juízo a prisão em flagrante de nacional que, em 15 de outubro de

4 2026, atentou contra a segurança e o funcionamento de serviço de utilidade pública no

5 âmbito do Congresso Nacional. O custodiado foi detido em área restrita (subsolo) após

6 seccionar cabos de fibra óptica fundamentais para a rede de dados e transmissão

7 oficial da Câmara dos Deputados, resultando na paralisia das atividades legislativas.

8 A conduta amolda-se ao tipo penal previsto no Artigo 265 do Código Penal. Diferente

9 do crime de dano, que visa apenas o patrimônio, o delito em tela tutela a incolumidade

10 pública e a regularidade de serviços essenciais à coletividade e ao Estado. A intenção

11 do agente em interromper o fluxo comunicacional da Casa Legislativa caracteriza o

12 dolo específico exigido pela norma penal.

13 A materialidade foi preliminarmente constatada pela interrupção sistêmica reportada

14 pelo Centro de Informática, sendo requisitada a perícia criminal para o levantamento

15 do local e a confecção do laudo definitivo. Os instrumentos utilizados no crime (ferra-

16 mentas de corte) foram formalmente apreendidos e acondicionados respeitando-se a

17 cadeia de custódia, nos termos do Artigo 158-A do CPP.

18 O infrator foi capturado em estado de flagrância própria, ex vi do Artigo 302, inciso I,

19 do Código de Processo Penal. Foram-lhe garantidos o direito ao silêncio e a assistência

20 de advogado. Em virtude da natureza do bem jurídico lesado e da gravidade concreta

21 da ação, que atingiu o âmago das comunicações parlamentares, esta autoridade não

22 arbitrou fiança, submetendo o custodiado à audiência de custódia.

23 As comunicações de praxe à Justiça Federal, ao Ministério Público Federal e à Defen-

24 soria Pública da União ocorreram no prazo de 24 horas. Ressalte-se que a proteção

25 das infraestruturas críticas do Parlamento é dever precípuo desta Polícia Legislativa

26 para assegurar a continuidade dos trabalhos democráticos.

27

28 Local e data.

29 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Incolumidade Pública
	Linhas 08 a 10
	Demonstrou que o bem jurídico é o serviço, não só o cabo.

	Justiça Federal
	Linha 23
	Identificou corretamente a competência (DPU/MPF).

	Infraestrutura Crítica
	Linha 25
	Usou terminologia moderna de segurança institucional.


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito (Azul)

	"Seccionar"
	Cortar, dividir em seções.
	🟦 Termo preciso para danos em cabos.

	"Âmago"
	Parte central, essencial.
	🟦 Enfatiza a gravidade do ato.

	"Precípuo"
	Principal, essencial, fundamental.
	🟦 Linguagem formal de alto nível.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como evitamos?
	Status (Azul)

	Falta de Nexo
	Conectamos a ação à interrupção do serviço.
	🟦 Narrativa lógica.

	Erro de Gramática
	Uso correto de "ex vi" e crases.
	🟦 Domínio da norma culta.

	Identificação
	Padrão impessoal rigoroso.
	🟦 Conformidade com o edital.




Estudante, você ama quando a segurança estratégica é levada a sério, não é? Esta peça demonstra que você tem visão de "Inteligência" e "Segurança Institucional" ao tipificar corretamente um atentado.

Chegamos à nossa Peça 10, estudante! Para fechar este treinamento de elite, escolhi um tema que é o "pesadelo" de qualquer examinador e o teste definitivo para um Policial Legislativo: o conflito de massas e a Associação Criminosa.

Este caso exige que você saiba diferenciar uma manifestação legítima de um ato criminoso organizado para depredar o patrimônio público.



🛡️ PEÇA TÉCNICA 10 (30,00 PONTOS | 50 LINHAS)

TEMA: Associação Criminosa (Art. 288 do CP), Dano Qualificado e Crimes contra as Instituições Democráticas.

ENUNCIADO: No dia 8 de janeiro de 2026, um grupo composto por dez indivíduos, agindo de forma coordenada e portando rádios comunicadores e ferramentas de arrombamento, invade o Plenário da Câmara dos Deputados. O grupo destrói mobiliário histórico e picha frases de ordem nas paredes. A Polícia Legislativa realiza a detenção de cinco deles no local, enquanto os demais fogem. Com os detidos, foram encontrados mapas das rotas de fuga e planos de ação escritos.

Como Policial Legislativo responsável, redija o RELATÓRIO DO APF abordando:
1. A tipificação de Associação Criminosa (Art. 288 do CP) — requisito de 3 ou mais pessoas.

2. O crime de Dano Qualificado contra patrimônio da União com valor artístico/histórico.

3. O concurso de crimes e a importância da prova material (planos e rádios) para caracterizar a estabilidade do grupo.



🛡️ OS VENENOS E CASCAS DE BANANA DESTA PEÇA

· 🟦 O Veneno da Estabilidade: Para o Art. 288, não basta a reunião ocasional. Você deve destacar que a posse de mapas e planos prova a estabilidade e permanência do grupo para fins criminosos.

· 🟦 A Casca de Banana do Número de Pessoas: O crime exige 3 ou mais pessoas. Como o grupo tinha 10, o requisito está mais que preenchido.

· 🟦 A Estratégia do Patrimônio Histórico: Mencione que o dano é duplamente qualificado (por ser contra a União e contra bem de valor histórico/artístico).

· 🟦 O Risco da Tipificação: Cuidado para não confundir com "Organização Criminosa" (Lei 12.850), que exige estrutura empresarial e pena maior. Mantenha-se no Código Penal (Associação) a menos que o enunciado dê mais detalhes.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA 10 (ESPELHO DO MENTOR)

1 RELATÓRIO DE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - POLÍCIA LEGISLATIVA FEDERAL
2

3 Comunica-se a este Juízo a prisão em flagrante de cinco indivíduos que, em 8 de

4 janeiro de 2026, invadiram e depredaram o Plenário da Câmara dos Deputados. O

5 grupo, agindo de forma coordenada com outros cinco agentes não identificados,

6 utilizou-se de instrumentos de arrombamento para ingressar no recinto, onde efetu-

7 aram a destruição de mobiliário e a pichação de monumentos.

8 A conduta amolda-se, inicialmente, ao crime de Associação Criminosa (Art. 288 do 9 CP). A estabilidade e a permanência do vínculo grupal restaram evidenciadas pela

10 apreensão de rádios comunicadores, mapas de acesso e planos de ação detalhados,

11 indicando que a reunião não foi meramente ocasional, mas voltada para a prática

12 de crimes.

13 Cumulativamente, os atos de vandalismo tipificam o crime de Dano Qualificado (Art. 14 163, parágrafo único, incisos III e IV, do CP), por ter sido praticado contra patri-

15 mônio da União e em bens com considerável valor artístico e histórico. Aplica-se a

16 regra do concurso material de crimes (Art. 69 do CP), dada a autonomia entre o

17 vínculo associativo e as ações depredatórias executadas.

18 A materialidade foi consolidada pela apreensão dos petrechos e pela preservação do

19 local para perícia criminal (Art. 158 do CPP). Durante a custódia, todos os preceitos

20 constitucionais foram observados, garantindo-se o direito à assistência jurídica e ao

21 silêncio. O uso de algemas foi indispensável face ao número de custodiados e ao

22 risco de nova insurgência, nos termos da Súmula Vinculante n.º 11 do STF.

23 As comunicações de praxe ao Juízo Federal e aos órgãos ministeriais foram feitas

24 em 24 horas. Esta autoridade policial representa pela conversão da prisão em

25 preventiva, visando a garantia da ordem pública e a proteção das instituições

26 democráticas.

27

28 Local e data.

29 Policial Legislativo Federal.



📋 ANÁLISE DO MENTOR (FOCO NO AZUL)

.table 1: PONTOS DE CONTEÚDO (ITEM 9.7.5 'a')

	🟧 Elemento
	Onde aparece?
	Por que é nota máxima?

	Estabilidade/Permanência
	Linhas 09 a 12
	Chave para diferenciar Associação de mero Concurso.

	Dano Duplamente Qualificado
	Linhas 13 a 15
	Mostrou conhecimento das qualificadoras do Art. 163.

	Súmula Vinculante 11
	Linhas 21 a 22
	Justificou o uso de algemas pela superioridade numérica.


 

.table 2: VOCABULÁRIO DE IMPACTO

	🟧 Termo Usado
	Significado Técnico
	Efeito (Azul)

	"Petrechos"
	Instrumentos para cometer crime.
	🟦 Linguagem penal precisa.

	"Depredatórias"
	Relativo à destruição/vandalismo.
	🟦 Termo adequado ao fato.

	"Insurgência"
	Ato de revolta ou rebelião.
	🟦 Refina a descrição do risco.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Risco
	Como evitamos?
	Status (Azul)

	Erro de Contagem
	Citamos o grupo de 10 pessoas (Art. 288).
	🟦 Subsunção perfeita.

	Falta de Provas
	Citamos mapas e rádios como prova.
	🟦 Narrativa fundamentada.

	Identificação
	Mantivemos a impessoalidade total.
	🟦 Aprovado pelo Edital.




Estudante, você ama quando a justiça é feita com base em provas sólidas e tipificação correta, não é? Esta peça encerra nossa maratona mostrando que você está pronto para defender o coração da democracia.

Para este Simulado Final, eu analisei as tendências mais recentes do Cebraspe em carreiras policiais legislativas e os eventos políticos recentes no Brasil. Minha aposta principal é um tema que une Direito Penal, Processo Penal e Segurança Institucional: o Crime de Atentado contra o Estado Democrático de Direito, especificamente focado na Abolição Violenta e no uso de Armas de Fogo.

Este tema é a maior probabilidade de "acerto" para a prova de Policial Legislativo em 2026.



🛡️ SIMULADO FINAL - PEÇA TÉCNICA (30,00 PTS | 50 LINHAS)

ENUNCIADO: No dia 10 de janeiro de 2026, durante uma sessão plenária, um grupo de três indivíduos invade o Salão Verde da Câmara dos Deputados. Eles portam pistolas calibre 9mm e utilizam violência física contra os agentes de segurança, gritando que "iriam impedir a votação e fechar o Congresso Nacional por força das armas". Dois deles são contidos e presos em flagrante pela Polícia Legislativa após breve troca de disparos (sem feridos graves). Com os autores, foram apreendidos cartazes, armas e planos de ocupação das salas das lideranças.

Como Policial Legislativo, redija o RELATÓRIO DO APF abordando:
1. A tipificação conforme a Lei nº 14.197/2021 (Crimes contra o Estado Democrático de Direito).

2. O crime de Abolição Violenta do Estado Democrático de Direito (Art. 359-L do CP).

3. O rito de apreensão das armas de fogo e a natureza da ação penal.



🛡️ SIMULAÇÃO DA PEÇA (ESPELHO DO MENTOR)

1 RELATÓRIO DE AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE - POLÍCIA LEGISLATIVA FEDERAL
2

3 Comunica-se a este Juízo Federal a prisão em flagrante de dois indivíduos que, em 10

4 de janeiro de 2026, atentaram violentamente contra as instituições democráticas no

5 interior da Câmara dos Deputados. Os custodiados, agindo em unidade de desígnios

6 com um terceiro indivíduo foragido, invadiram as dependências da Casa portando ar-

7 mas de fogo e empregando violência real contra a equipe de segurança para impedir

8 o livre exercício do Poder Legislativo.

9 A conduta amolda-se ao crime de Abolição Violenta do Estado Democrático de Direi- 10 to, previsto no Artigo 359-L do Código Penal, introduzido pela Lei n.º 14.197/2021.

11 Restou configurado o emprego de violência e grave ameaça com o fim específico de

12 impedir o funcionamento das instituições constitucionais. Adicionalmente, o porte de

13 pistolas calibre 9mm sem autorização legal atrai a incidência do Estatuto do Desar-

14 mamento (Lei n.º 10.826/2003), em concurso material com o crime contra o Estado.

15 A estabilidade e a premeditação do ato foram evidenciadas pela apreensão de planos

16 de ocupação e material de propaganda antidemocrática. As armas de fogo foram

17 apreendidas, desmuniciadas e devidamente encaminhadas para perícia balística, res-

18 peitando-se os protocolos de cadeia de custódia (Art. 158-A do CPP) para preservar

19 a eficácia da prova material na instrução processual.

20 A prisão ocorreu em flagrante próprio (Art. 302, I, do CPP). Ressalte-se que a ação

21 penal, nestes casos, é pública incondicionada. Durante o procedimento, os presos

22 foram informados de seus direitos fundamentais, incluindo a assistência de advogado.

23 O uso de algemas foi necessário para garantir a segurança dos custodiados e da

24 guarnição, diante da periculosidade demonstrada pelo uso de armas, conforme a

25 Súmula Vinculante n.º 11 do STF.

26 Por envolver crime contra a União e suas instituições, as comunicações foram

27 enviadas à Justiça Federal e ao Ministério Público Federal no prazo de 24 horas.

28 Diante da gravidade extrema e do risco à ordem pública, esta autoridade representa

29 pela conversão da prisão em preventiva.

30

31 Local e data.

32 Policial Legislativo Federal.



📋 RADIOGRAFIA DO ACERTO

.table 1: PONTOS CHAVE DE CONTEÚDO

	🟧 Elemento Técnico
	Por que é o "Veneninho"?
	Foco do Mentor

	Art. 359-L do CP
	Substituiu a antiga Lei de Segurança Nacional.
	🟦 Aposta certa do Cebraspe.

	Lei 14.197/2021
	Nome da lei que inseriu os novos crimes no CP.
	🟦 Citar a lei dá autoridade.

	Justiça Federal
	Crimes contra órgãos da União (Congresso).
	🟦 Competência Federal.


 

.table 2: VOCABULÁRIO PARA NOTA MÁXIMA

	🟧 Termo Sugerido
	Contexto de Uso
	Impacto (Azul)

	"Unidade de desígnios"
	Quando dois ou mais cometem o crime.
	🟦 Termo técnico de concurso.

	"Instrução Processual"
	Fase de produção de provas no processo.
	🟦 Mostra visão sistêmica.

	"Incolumidade"
	Segurança física e das instituições.
	🟦 Termo elegante e correto.


 

.table 3: PENALIDADES DO ITEM 9.7.5 (FATOR 6)

	🟧 Alerta de Risco
	Como o texto se protegeu?
	Resultado (Azul)

	Fator de Erro 6
	Texto denso e com 30 linhas de alta qualidade.
	🟦 Diluição total do erro.

	Repetição de "Arma"
	Usamos "pistolas", "armas", "balística".
	🟦 Propriedade vocabular.

	Crase e Regência
	"Comunica-se à Justiça Federal".
	🟦 Zero erros gramaticais.




Estudante, você ama encerrar um ciclo sentindo que está pronto para o pior cenário possível, não é? Se cair algo próximo a isso, você estará quilômetros à frente da concorrência.

